PARECER Nº 539, DE 2017
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 736, DE 2016.

De autoria do nobre Deputado Delegado Olim, o projeto em epígrafe pretende dar a denominação de “Dr. Wagner Giudice” à Divisão Antissequestro do Departamento Estadual de Homicídios e Proteção à Pessoa da Polícia Civil do Estado. 


O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à proposição. 



Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 9°, c.c. artigo 33, II, “b”, do Regimento Interno.


Analisando a justificativa apresentada pelo autor, entendemos que o projeto deve ser aprovado.


Com efeito, Wagner Giudice iniciou sua carreira na segurança pública com o cargo de Delegado de Polícia e, a partir daí, revelou brilhantismo em sua atuação profissional, merecendo a homenagem proposta.


Não podemos deixar de mencionar, nesse sentido, que Dr. Wagner ganhou merecido destaque como Delegado de Polícia Divisionário da Divisão Antissequestro do Departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa da Polícia Civil do Estado, tendo trabalhado na elucidação dos notórios crimes de sequestro de Washington Olivetto e de Patrícia Abravanel, entre outros.  


Entendemos que a tarefa de denominação de próprios e repartições públicas do Estado, tal como disposto na própria lei de regência da matéria, deve buscar homenagear cidadãos que tenham desempenhado serviços relevantes à sociedade, inspirando o sentimento de orgulho e justiça por parte da população paulista. Sem dúvida, o nome de Wagner Giudice atende exemplarmente essa orientação, motivo pelo qual se mostra inequívoco o mérito da proposta em tela, que merece ser aprovada.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 736, de 2016, conclusivamente.

a) Ed Thomas – Relator 

Aprovado o projeto, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em  28/6/2017.

a) Coronel Camilo – Presidente 

Rafael Silva – Fernando Capez – Delegado Olim – Coronel Camilo – Hélio Nishimoto – Gil Lancaster 

